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Curso: Direito 

Grau ou Diploma: Licenciatura 

Ramo: Tronco comum 

Plano de estudos: Aviso n.º 9088/2019, de 23 de maio 

 

Docência: 

Docente(s) responsável(eis) pela unidade curricular: 
Doutora Carla Castelo Trindade 

 

Outro(s) docente(s) da unidade curricular: 
- 

 

Idioma de ensino:  

Português 

 

Funcionamento:  

As aulas serão leccionadas online, num modelo teórico-prático, em que a participação activa dos alunos é fundamental. 
Serão disponibilizados slides e esquemas aos alunos para que estes consigam assimilar os conhecimentos a transmitir de 
uma forma mais célere, intuitiva, metódica e pragmática em função da duração do seminário. 

 

Objectivos de aprendizagem:  

O presente seminário visa conferir aos alunos uma visão panorâmica do Contencioso Tributário. Ainda que de forma 
introdutória e genérica, pretende-se que os alunos assimilem os princípios do contencioso e compreendam quais as 
garantias de que dispõem os contribuintes para reagirem contra actos que lesem as suas esferas jurídicas.  

 

Conteúdos programáticos:  

I. Introdução 

1. Fontes de Direito Tributário e o papel da doutrina e da jurisprudência no Direito Processual Tributário. 

2. O processo tributário, o processo administrativo, a arbitragem e prazos processuais – regras aplicáveis. 

3. Impugnabilidade dos actos em função da sua natureza (acto tributário, acto em matéria tributária e regime especial da 
arbitragem tributária). 

4. Interpretação e aplicação da lei no tempo. 

5. Conceitos essenciais do direito fiscal. 
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6. Os princípios constitucionais do Contencioso. 

7. Garantias dos contribuintes. 

8. Prova: meios e ónus. 

II. A fase graciosa: procedimento tributário. 

9. A reclamação graciosa e os seus fundamentos. 

10. A reclamação graciosa necessária: retenções na fonte, pagamentos por conta e autoliquidações. 

11. O pedido de revisão da matéria colectável. 

12. A revisão oficiosa dos actos tributários. 

13. O recurso hierárquico. 

14. A relação com a Reclamação Graciosa, a Impugnação Judicial e a Arbitragem – regime da recorribilidade da decisão 
do recurso hierárquico. 

III. A fase judicial: processo tributário. 

15. A impugnação judicial. 

16. A acção administrativa especial. 

17. A acção para o reconhecimento de um direito. 

18. A intimação para um comportamento. 

19. Os meios de acção cautelar. 

20. Os recursos jurisdicionais. 

21. A arbitragem tributária. 

22. A execução fiscal. 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objectivos de aprendizagem da unidade curricular: 

O ponto introdutório do programa visa conceder aos alunos um enquadramento geral do Contencioso Tributário 
enquanto ramo do Direito. Para o efeito, serão recuperados alguns dos conceitos essenciais do Direito Fiscal e serão 
fixados os princípios do Contencioso Tributário, estabelecendo-se a respectiva ligação com as garantias dos contribuintes. 
Pretende-se ainda neste ponto que os alunos assimilem um dos elementos fundamentais do Contencioso que consiste 
na classificação da natureza dos actos a contestar e nas consequências que essa classificação implica quanto à sua 
impugnabilidade. 

De seguida, será abordada a fase administrativa do Contencioso, percorrendo-se os diversos meios de reacção com 
especial ênfase na reclamação graciosa, que consiste no principal meio de tutela do procedimento tributário. 

Posteriormente, será abordada a fase judicial do Contencioso, percorrendo-se igualmente os diversos meios de reacção 
com especial ênfase na impugnação judicial e no pedido de constituição de tribunal arbitral que consistem nos principais 
meios de tutela do processo tributário. 
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Por fim, será abordada de forma bastante sucinta a execução fiscal para que se compreenda em que termos se materializa 
a exigência de efectuar o pagamento prévio dos tributos para que seja possível a sua impugnação. 

 

Conhecimentos prévios recomendados (ou unidades curriculares cuja frequência prévia é recomendada): 

Direito Fiscal 

 

Método de ensino e avaliação: 

1. Ensino integrado: aulas teórico-práticas. 

2. Avaliação contínua baseada na assiduidade e na participação oral nas aulas, na realização de casos práticos, bem como 
na elaboração e entrega de um comentário a um acórdão. 

3. A nota final corresponde à média aritmética entre a nota da participação nas aulas e a nota do comentário ao acórdão. 

 

Demonstração da coerência entre o método de ensino e os objectivos de aprendizagem da unidade curricular: 

O presente seminário visa conferir o conhecimento e as bases teóricas do Contencioso Tributário. Pretende-se que os 
alunos consigam identificar a natureza dos actos lesivos que se repercutem nas esferas jurídicas dos contribuintes, 
determinando quais os meios de reacção e respectivos prazos que melhor asseguram a tutela dos direitos destes últimos.  

Para o efeito, o seminário terá uma vertente eminentemente prática, que permitirá transpor para a aplicação do Direito 
os conhecimentos teóricos adquiridos. As aulas serão assim compostas pela resolução de hipóteses práticas, pela análise 
e discussão de doutrina e jurisprudência, bem como pelo contacto dos alunos com peças e casos que tenham realmente 
ocorrido. 

A final será efectuado um exercício de reflexão no qual os alunos conjugarão a vertente teórica e a vertente prática do 
Contencioso Tributário através de um breve comentário a um acórdão seleccionado para o efeito. 

 

Bibliografia: 

Serena Cabrita Neto & Carla Castelo Trindade, Contencioso Tributário: volume I - Procedimento, Princípios e Garantias, 
Almedina, 2017. 

Serena Cabrita Neto & Carla Castelo Trindade, Contencioso Tributário: volume II - Processo, Arbitragem e Execução, 
Almedina, 2017. 

Carla Castelo Trindade, Regime Jurídico da Arbitragem Tributária Anotado, Almedina, 2016. 

Diogo Leite de Campos, Benjamim Silva Rodrigues & Jorge Lopes de Sousa, Lei Geral Tributária Comentada e Anotada, 
Almedina, 2012. 

Jorge Lopes de Sousa, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Áreas Editora, 2011. 
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Legislação: 

Lei Geral Tributária. 

Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária. 

Constituição da República Portuguesa. 

 


